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SOCIEDADE

MP quer todas as criancas ouvidas

em casos de violéncia domeéstica

Procuradora-geral assina directiva a instruir procuradores a pedirem sempre a recolha de declaracoes
para memoria futura de criancas e vitimas directas. Até Outubro tinham sido assassinadas 30 mulheres

Justica
Aline Flor e Ana Henrigues

A procuradora-geral da Republica,
Lucilia Gago, assinou na sexta-feira
uma directiva com “orientagdes de
actuacao uniforme na area da violén-
cia doméstica” para magistrados do
Ministério Pablico. O documentoins-
titui “procedimentos especificos”
para “colmatar as insuficiéncias de
comunicacao e articulagao” entre a
investiga¢do criminal e a jurisdi¢do de
familia e menores. Uma das medidas
de Lucilia Gago é a audi¢ao de crian-
cas expostas a violéncia domeéstica. A
procuradora-geral quer que os magis-
trados do Ministério Publico (MP)
pegam sempre, ao juiz de instru¢ao
criminal, que sejam ouvidas em tribu-
nal para memoria futura. Até meados
de Outubro deste ano, 30 mulheres
tinham sido assassinadas em contexto
de violéncia doméstica.

“Sempre que haja noticia da exis-
téncia de criangas presentes num
contexto de violéncia domestica”,
mesmo que nao tenham sido vitimas
directas de actos de violéncia, o
magistrado “requer obrigatoriamen-
te a tomada de declaracbes para
memoria futura das mesmas”, escre-
ve na directiva. Isto deve ser feito
também pelos magistrados do MP dos
locais onde nao existam Secc¢oes
Especializadas Integradas de Violén-
cia Doméstica (SEIVD).

Ja existem leis que obrigam a comu-
nicacéo entre a jurisdicao criminal e
a de familia e menores em casos de
violéncia doméstica, mas diversos
relatorios e pareceres tém chamado
aatencao para uma articulagao insu-
ficiente entre as duas areas, resultan-
do em muitas decisdes que colocam
as vitimas em risco.

Estas directrizes surgem no contex-
to da criacdo recente, “por oraa titulo
experimental”, de seis equipas de
combate a violéncia doméstica em
Departamentos de Investigacdo e
Accao Penal (DIAP) regionais — que
deverdo entrar em funcionamento a
partir de Janeiro —, mas o documento
de Lucilia Gago também contém
orientacdes para magistrados locais
onde estas equipas especializadas ndo
estdo instituidas. As chamadas Sec-
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¢oOes Especializadas Integradas de
Violéncia Domestica sdo compostas
por Niicleos de Accido Penal (NAP) e
Niicleos de Familia e Criancas (NFC).

De acordo com o documento, na
sequéncia de uma dentincia, os
inqueéritos devem sempre ser regista-
dos como violéncia doméstica, a ndo
ser que um enquadramento como
outro tipo de crime seja inequivoco
(evitando-se casos em que é registado
como mera ofensa a integridade fisi-
ca, por exemplo). Passa a ser também
obrigatério que os procuradores
requeiram ao juiz a recolha de decla-
ragOes para memoria futura das viti-
mas directas quando a avaliacdo de
risco, feita pelos 6rgaos de policia
aquando da queixa, identifique risco
elevado (em 2018, foram 21,4% dos
mais de 26 mil casos avaliados) ou em
alguns casos de risco médio.

Alteracao legislativa

Em Marco, Lucilia Gago defendera a
possibilidade de as vitimas destes
casos serem ouvidas em declaraces
para memoria futura, a semelhanca
do que acontece nos inquéritos em
crimes contraa liberdade e autodeter-
minacdo sexual e daquilo que é feito
com criancas e jovens vitimas de abu-
sos e crimes sexuais. Na altura, admi-
tiu que para que tal fosse possivel
poderia ser necessario alterar alei.

Este tipo de diligéncia decorre ain-
da na fase de inquérito, perante um
juiz de instrucdo criminal e com a
presenga do MP e de advogado. E usa-
da pelas autoridades para acautelar
normalmente as situacdes em que a
vitima podera estar fora do pais
durante o julgamento, previsivelmen-
te impossibilitada de prestar, por
outras razoes, o seu depoimento nes-
sa fase ou para prevenir possiveis
alteracoes no depoimento face a
eventuais pressoes de terceiros ou
resultantes do tempo que passou des-
de que asituacao ocorreu.

Até aqui, a audi¢do em tribunal,
para memoria futura, de criangas que
tivessem presenciado violéncia
domeéstica entre os progenitores, com
o objectivo de comprovar a existéncia
deste crime, tem sido um expediente
pouco usado pelos procuradores,
muitos dos quais preferem ndo sub-
meter a crianga a este tipo de expe-

riéncia. Mas nao é certo que esta
directiva traga grandes modifica¢oes
ao actual cendrio: a directiva em cau-
sanao tem forca delei, s6 se aplican-
do aos magistrados do Ministério
Pdblico. Porém, ndo Thes cabe decidir
em cada caso particular se € mesmo
preciso ouvir a crianca.

Mesmo que passem a pedi-lo em
todos os processos em que isso seja
possivel, como determina Lucilia
Gago, a decisdo final cabera sempre
aum juiz, que pode entender ndo se
justificar fazé-lo. Ha situacbes em que
existem provas indiscutiveis de que a
violéncia domeéstica existiu, nao sen-
do por isso necessario recorrer ao
testemunho do menor. Ha até juizes
que nem sequer autorizam a audicao
das proprias vitimas de violéncia
domeéstica para memoria futura. Res-
ta saber se a multiplica¢do do niimero
de pessoas ouvidas em tribunal nao
ird contribuir para atrasar os proces-
sos, uma vez que a medida ndo é
acompanhada do aumento pelo
nimero de magistrados.

Em Junho, o relatorio final da
comissdo técnica multidisciplinar
para amelhoria da prevencdo e com-
bate a violéncia doméstica, liderada
pelo procurador jubilado Rui do Car-
mo, destacava “a necessidade de
aperfeicoamento dos mecanismos de
proteccio da vitima nas 72 horas sub-
sequentes a apresentacdo de queixa-
crime”. Algo que nesta directiva é
reforcado: “Ao tomar conhecimento
da dentincia de violéncia domeéstica,
na primeira intervencéo processual,
o magistrado do Ministério Piiblico
realiza ou determina ao 6rgao de poli-
cia criminal a realizagdo, por forma
discriminada e pela via mais expedita,
dos concretos actos processuais que
habilitem, no mais curto prazo e sem
exceder as 72 horas, a tomada de
medidas de protecc¢do a vitima e a
promocao de medidas de coac¢ao
relativamente ao arguido”. Mas para
alguns dos que lidam diariamente, no
terreno, com as vitimas deste crime
este prazo de 72 horas revela-se quase
impossivel de cumprir, por falta quer
de policias, quer de magistrados sufi-
cientes.
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